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SUMÁRIO Ministério da Indústria

Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 167/14:

Aprova, sob regime contratual, o projecto de investimento «MAKIBER, 
S.A. — Sucursal em Angola», no valor de USD 17.529.178,00, bem 
como o Contrato de Investimento.

Decreto Presidencial n.° 168/14:
Aprova a abertura do crédito adicional no montante de AKz: 36.600.518,98, 

para o pagamento das despesas relacionadas com o funcionamento 
do Consulado Geral da República dc Angola em São Paulo/Brasil.

Despacho Presidencial n.° 139/14:
Aprova os Contratos de Vigilância Marítima da Zona Económica 

Exclusiva de Angola, no valor total em Kwanzas, equivalente a 
USD 142.718.950,00, do Programa de Manutenção da Marinha, no 
valor total em Kwanzas, equivalente a USD 644.214.550,00 e de 
Simuladores para o Exército, no valor total em Kwanzas equivalente a 
USD 153.672.305,00, celebrados entre as Forças Armadas Angolanas 
e a Empresa G2G Management, Limited, e autoriza o Ministro das 
Finanças a assegurar a disponibilização dos meios Financeiros necessários 
para a implementação dos projeclos através do recurso ao Acordo de 
Financiamento celebrado entre a República de Angola, representada 
pelo Ministério das Finanças e a Luminar Finance Limited.

Despacho Presidencial n.° 140/14:
Aprova a Minuta do Acordo de Financiamento entre a República de 

Angola e o Banco Africano dc Desenvolvimento — BAD, no valor 
global de USD 1.000.000.000,00, e autoriza o Ministro das Finanças 
a proceder a assinatura do referido Acordo de Financiamento e toda 
a documentação relacionada com o mesmo.

Ministério da Educação
Decreto Executivo n.° 246/14:

Aprova o Regulamento Interno do Conselho Consultivo. — Revoga o 

Decreto Executivo n.° 47/12, de 7 de Fevereiro.

Ministério da Administração do Território
Despacho n.° 1465/14:

Abre o procedimento concursal para contratação de serviços para gestão 

da base do registo c cria a Comissão de Avaliação.

Despacho n.° 1466/14:
Confere poderes a Ivan Magalhães do Prado, Director do Gabinete de 

Estudos, Planeamento e Estatística para em nome deste Ministério, 
celebrar o Contrato de Prestação de Serviços com a empresa vencedora 
do concurso, DELO1TTE & TOUCHE — Auditores, Limitada.

Despacho n.° 1467/14:
Aprova o lançamento do Concurso Público para apresentação de propostas 

para prestação de serviços de Diagnóstico ao Instituto de Desenvolvimento 
Industrial de Angola, instituto Angolano da Propriedade Industrial e 
Instituto Angolano de Normalização e Qualidade, e elaboração dos 
respectivos programas de reeslruturação, bem como para Estudos de 
Viabilidade Técnico-Financeira do Instituto Angolano de Acreditação 
e do Centro Nacional de Inovação e Tecnologias Industriais, e cria 
a Comissão de Avaliação para condução dos procedimentos para 
contratação pública.

Ministério do Ensino Superior
Despacho n.® 1468/14:

Homologa o Acordo de Cooperação entre a Universidade Estadual Paulista 
e a Universidade Agostinho Neto.

Ministério das Finanças
Despacho n.° 1469/14:

Subdclega plenos poderes a Sílvio Franco Burity, Director Nacional do 
Património do Estado, para outorgarem representação deste Ministério 
o Contraio de Compra e Venda do Complexo Logístico, com uma 
área de 5,7 hectares, tendo 12 armazéns de 100 m2 e 4 armazéns de 
1.250 m- totalizando 16 naves, localizadas na Via Expressa Benfica/ 
Cacuaco, Município de Belas, em Luanda.

Rectificação n.° 11/14:
Rectifica o Despacho n.° 1452/14, de 8 de Julho, publicado no Diário da 

República n.° 129, que autoriza a constituição da Sociedade Seguradora 
«SEVENTRUST — Companhia de Seguros, S.A.»

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 167/14
de 18 de Julho

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­
volvimento do País o Executivo da República de Angola está 
empenhado em promover projectos de investimentos que 
visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 

http://www.imprcnsanacional.gov.ao


3038 

interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 

populações, o aumento do emprego, bem como o fomento do 

empresariado angolano;
Tendo em conta que a investidora Interna «M AKIB

— Sucursal em Angola» pretende ampliar a sucursal para 

efeitos de reabilitação e ampliação do Hospital de Menongue 

e do fornecimento de equipamento médico e hospitalar;
O Presidente da República decreta nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado, sob o Regime Contratual, o Projecto de 

Investimento «MAKIBER, S.A. — Sucursal em Angola» no 

valor de USD 17.529.178,00 (dezassete milhões, quinhentos 

e vinte e nove mil, cento e setenta e oito dólares americanos), 

bem como o Contrato de Investimento anexo ao presente 

Diploma que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Aumento de Investimento)

A AN IP—Agência Nacional para o Investimento Privado 

pode, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 78.° da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento Privado, 

aprovar o aumento de investimento e alargamento da acti­

vidade que o Projecto venha a necessitar no quadro do seu 

contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões que suscitarem da interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4 o
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

Entre:

O Estado da República de Angola, aqui representado pela 
Agencia Nacional para o Investimento Privado, com sede na 
Rua Cerqueira Lukoki, n.» 25,9.» andar, Edificio do Ministério 

da Geologia e Minas e da Indústria, Luanda, nos termos da 

delegação de competências prevista no n.° I do artigo 53.° da 

Lei n.° 20/11 de 20 de Maio — Lei do Investimento Privado 

neste acto representado por Maria Luísa Perdigão Abrantes’ 

na qualidade de Presidente do Conselho de Administração’ 

com poderes lega.s e estatutários para o acto, nos termos dà 

alínea h) do n.° I do artigo 21.° do Decreto pr i 
n.° 113/11, de 2 de Junho (adiante designado por^1^ 

«AN IP», respectivamente);

E
Makiber, S.A., sociedade constituída nos

° lcrnios dal
Espanhola, com sede em Peseo de la Castellana, n 0 

28046, Madrid, Entidade não Residente Cambial — 

na Conservatória do Registo de Madrid, sob o n.° 

(antes com o n.° 16451), neste acto representada por Enri 

Agna Pariente, com poderes legais e estatutários para o 

(adiante designada por «Investidor»).

(O Estado e o Investidor Privado quando referidos 

juntamente são designados por «Partes» e quando referifc 

individualmente por «Parte»).

Considerando que:

1. Nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, a ANIP<

o órgão do Estado encarregue de:

(i) Executar a política nacional em matériaá 

Investimento Privado; e

(ii) Promover, coordenar e supervisionar todoso 

Investimentos Privados em Angola.

2. O Investidor celebrou com o Ministério da Saúdedd 

Contratos, um para a reabilitação, ampliação e fornecimetò 

de equipamentos para o Hospital Provincial de Menongu 
e outro para o fornecimento de equipamentos e materiai 

de logística destinados a fortalecer a assistência hospitalar 

ambulatório e banco de urgências.
3. No âmbito dos contratos supra referidos, o Investida 

pretende importar para o território nacional dinheiro, máquina 
equipamentos e outros meios fixos corporais e ampliar a su» 

sucursal já constituída em Angola «Makiber S.A., Sucu 

em Angola» (doravante designada por Makiber).
4. A Makiber é uma sucursal registada nos termos a , 

angolana e com sede na Rua dos Jatobás, n.° 6, ReS1 
Ginga Isabel, Luanda-Sul, Viana, que tem como act’v1^ 
principal a construção civil e obras públicas, nomeadan

a construção de hospitais e o fornecimento de equiparn 

e material de logística hospitalar.
5. A continuidade da Makiber no actual período ec

mico e financeiro, apresentava-se em risco, bem c01 

seus actuais 27 postos de trabalho, precisando de cap1 

montantes elevados, de máquinas e de equipamentos p 

modernizar e fortalecer. ã0 ’
6. O plano de investimento passa assim, pola imp° 

de dinheiro no valor global de USD 17.529.178.
7. O montante total do investimento a efectua^P^ 

Investidor será implementado faseadamente entre 2013 e "
8. Nos termos do n.° 1 do artigo 51.° da Lei do 1 nvestiríie 

Privado, o Projecto de Investimento acima descrito e ceie 

sob o Regime Contratual.
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9 É intenção do Estado apoiar o Projecto de Investimento 
e o Investidor Privado acorda no cumprimento de todos os 
termos do Contrato de Investimento e de todas obrigações legais.

É celebrado o presente Contrato de Investimento Privado, 
que se rege pelo disposto na Lei do Investimento Privado e 

nas seguintes cláusulas:
CLÁUSULA l.a

(Definições)

1 Para efeitos do presente Contrato de Investimento, salvo 

se sentido diverso resultar do seu contexto, as definições abaixo 

reproduzidas têm o significado que a seguir lhes é atribuído:

a) Cláusula: — as cláusulas do presente Contrato de

Investimento, incluindo os considerandos;

b) Contrato de Investimento: — o presente Contrato

de Investimento e todos os seus anexos;

c) Projecto de Investimento: — o Projecto de Investi­

mento descrito na Cláusula 2.a do presente Con­

trato de Investimento, que tem como objecto a 

ampliação de uma sucursal já existente;

d) Lei do Investimento Privado: — Lei n.° 20/11, de

20 de Maio.

2. Sempre que as definições constantes do artigo 2.° da 

Lei do Investimento Privado forem utilizadas no presente 

Contrato de Investimento têm o significado que lhes é atri­

buído nessa lei.

3. Em caso de alteração, total ou parcial, do artigo 2.° 
da Lei do Investimento Privado, as Partes acordam que as 

definições incorporadas no presente Contrato de Investimento, 

por força desta cláusula, têm o significado que lhes é atribuído 

pela Lei do Investimento Privado na data de entrada em vigor 

do presente Contrato de Investimento.

4.0 significado das definições constantes dos n.os 1 e 2 da 

presente cláusula é sempre o mesmo, independentemente de 

serem utilizados no plural ou no singular, no género masculino 
ou feminino.

CLÁUSULA 2.a
(Natureza administrativa e objecto do Contrato)

0 Contrato de Investimento tem natureza administrativa e

P°r objecto estabelecer os direitos e deveres das Partes na 
•mplementação do Projecto de Investimento, cujo objectivo 

consiste em ampliar a sucursal com dinheiro, máquinas e 

eQuipamentos e outros meios fixos corpóreos para efeitos 

habilitação e ampliação do Hospital de Menongue e do 

otnecimento de equipamentos médico e hospitalar.

CLÁUSULA 3.°
(Localização do Investimento c regime jurídico

dos bens do Investidor)

pr *, O Projecto do Investimento é implementado em Menongue, 

ond ,nCla d° Cuando-Cubango, Zona de Desenvolvimento C, 

esta 0 hospital Provincial, bem como o fornecimento 

de equipamentos hospitalar e prestação de serviços de mão- 
-de-obra técnica de manutenção.

2. Todos os bens, máquinas e equipamentos e outros meios 
fixos corpóreos, bem como as eventuais existências integrados 
no Projecto de Investimento estão sob regime jurídico da 
propriedade privada.

CLÁUSULA 4.’
(Prazo c vigência do Contrato)

1. O Contrato de Investimento vigora por um período 
de 20 anos, renovando-se automaticamente por períodos 
sucessivos de um ano, se nenhuma das Partes se opuser à 
sua renovação mediante notificações à outra Parte com a 
antecedência mínima de 6 meses.

2. As Partes acordam que o presente Contrato entra ime­
diatamente em vigor na data da sua assinatura.

CLÁUSULA 5.°
(Objectivo a scr atingido pelo Projecto de Investimento)

O Projecto de Investimento possibilita a continuidade e 
viabilização da sucursal Makiber, facto que permite:

a) Manutenção dos actuais 27 postos de trabalho e a
criação de cerca de 240 postos de trabalho para 
trabalhadores nacionais nos próximos 5 anos;

b) Elevar a qualificação da mão-de-obra angolana,
mediante um plano de formação a implementar 
no decurso dos próximos dois anos;

c) Aumentar a eficiência produtiva, nomeadamente, a
melhoria das técnicas de gestão;

d) Propiciar um abastecimento mais eficaz do mercado
interno, nomeadamente, pelo aumento da capaci­

dade de distrição;
e) Promover a eficiência empresarial, incentivar o

crescimento da economia e promover as regiões 

mais desfavorecidas.
CLÁUSULA 6.a 

(Montante do Investimento)

O valor global do Projecto de Investimento é de USD 17.529.178 
(dezassete milhões, quinhentos e vinte e nove mil, cento e 
setenta e oito dólares norte-americanos), a realizar totalmente 

em dinheiro.
CLÁUSULA 7."

(Operações de Investimento Privado)

1.0 Projecto de Investimento é efectuado sob a forma de 

Investimento Privado Externo.
2. As operações de Investimento Externo concretizam-se 

com a introdução no território nacional de moeda livremente 

conversível e a criação e ampliação de sucursal já existente 
(artigo 12.°, n.° 1, alínea a) e e) da Lei de Investimento Privado.

CLÁUSULA 8.“
(Formas dc realização do Investimento Privado)

O Projecto de Investimento é efectuado sob a forma de 

importação de capitais.
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CLÁUSULA 9.a
(Formas dc financiamento do Projecto)

o Projecto de Investimento é financiado integralmente 

com fundos próprios não domiciliados e com recursos ao 

financiamento externo não domiciliado.

CLÁUSULA 10.a
(Programa de implementação c desenvolvimento do Projecto)

No âmbito da implementação e desenvolvimento do 

Projecto de Investimento Privado, o mesmo inicia-se com a 

importação de capitais, de forma faseada ao longo de quatro 

anos e atinge o valor total de USD 17.529.178 (dezassete 
milhões, quinhentos e vinte e nove mil, cento e setenta e oito 

dólares norte-americanos).

CLÁUSULA II.a
(Termos da proporção e graduação percentual 

do repatriamento dos lucros e dividendos)

Atendendo ao valor do Projecto de Investimento e a sua 
localização na Zona C os lucros que são auferidos, no âmbito do 

mesmo, podem ser repatriados sem qualquer restrição temporal.

CLÁUSULA 12."
(Definição das condições dc exploração, gestão, 

associação e prazos de implementação do Projecto)

As condições de exploração do Projecto de Investimento, de 

gestão, associação e prazos da sua implementação são as que 

estão definidas no estudo de viabilidade técnica, económica 

e financeira do Projecto de Investimento que junto se anexa.

CLÁUSULA 13.a
(Mecanismo de acompanhamento do Projecto de Investimento)

1. Compete à ANIP acompanhar a implementação do 

Projecto de Investimento nos termos do disposto no artigo 71 

da Lei do Investimento Privado.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o Investidor 

Privado envia anualmente, em formulários que para o efeito 

lhe é enviado pela ANIP, todas as informações sobre a imple­

mentação e desenvolvimento do Investimento, bem como dos 
lucros gerados e do seu repatriamento para o exterior.

3. O Investidor compromete-se ainda a cumprir com a 
integralidade da legislação laborai, bem como em manter 

actualizados todos os pagamentos para a segurança social e 
do imposto sobre os rendimentos do trabalho e o seguro de 

acidentes de trabalho para todos os seus funcionários.

CLÁUSULA 14.a
(Apoio Institucional do Estado)

O Estado aqui representado pela ANIP compromete-se a 
apoiar e ajudar o Investidor na execução do presente Projecto 
de Investimento Privado.

CLÁUSULA 15.“ 
(Direitos do Investidor)

1.0 Investidor beneficia da igualdade de tratamento, isto 
é o Estado Angolano concede um tratamento justo equitativo à 

sociedade e aos bens patrimoniais, garantindo-lhes protecção,

segurança, acesso aos meios e instâncias judiciais, as 
manutenção e exploração. ’

2. Ao Investidor são garantidos os seguintes dir •

a) Os direitos decorrentes da propriedade Sob'
meios que investir, nomeadamente o dir/^ 

dispor livremente deles, nos mesmos termos ’ 

o investidor interno;

b) O direito de acesso aos Tribunais Angolanos^

a defesa dos seus direitos, de indemnização 

em caso de expropriação ou requisição em 

de ponderosas e devidamente justificadas raz^ 

de interesse público; J

c) O direito de propriedade industrial e sobre todaf

criação intelectual;

d) Os direitos que venham a ser adquiridos sobrei

posse, uso e aproveitamento titulado da tem 

assim como sobre outros recursos dominiais,nos 

termos da legislação em vigor;

e) A não interferência pública na gestão das empresa

privadas, excepto nos casos expressamente pre­

visto na lei;
f) Garantia de não cancelamento de licença sem ores 

pectivo processo judicial.
3. Após a implementação do Projecto de Investimento1 

Externo e mediante prova da sua execução, é garantido ao 

Investidor o direito de transferir para o exterior:
a) Os lucros obtidos depois de pagos os impostos devidos;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,

incluindo as mais-valias, depois de pagos os 

impostos devidos;
c) Qualquer importância que lhe sejam devidas pre’

vistas em actos ou contratos que, nos termos da 

lei do investimento privado, constituam investi- 

mento privado;
d) O produto de indemnizações, nos casos de bens

objecto de investimento terem sido objectode 

expropriação ou requisição;
e) Royalties ou outros rendimentos de remuneração de 

investimentos indirectos, associados à cedência 

de transferência.

CLÁUSULA 16.a
(Deveres do investidor)

1.0 Investidor está obrigado a respeitar o presente contrai0, 
a Lei do Investimento Privado e demais legislação aplicávele 

regulamentos em vigor na República de Angola, sujeitando^ 

às penalidades nelas definidas.

2. O Investidor é, em especial, obrigado a:
a) Observar os prazos fixados para a importação d 

capitais e para a implementação do Projecto d 

Investimento, de acordo com os compromisS°S 

assumidos;
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b)
Promover a formação e enquadramento de mão- 

-de-obra nacional e a angolanização progressiva
dos quadros de direcção e chefia, sem qualquer

discriminação;
c) Não praticar por acção ou omissão, qualquer acto

que configure discriminação racial, do género ou 

por deficiência física;
d) Pagar os impostos e todas as outras contribuições

que lhe sejam devidas, sem prejuízo dos eventuais 

benefícios fiscais a que se esteja sujeita;

e) Constituir reservas e fazer provisões, nos termos da 

legislação em vigor;
de contas e as regras de contabilidadef) Aplicar o plano

estabelecidas por lei;

g) Respeitar as normas relativas à defesa do meio 

ambiente;
h) Respeitar as normas relativas à higiene, protecção e 

segurança dos trabalhadores contra doenças profis­

sionais, acidentes de trabalho e outras eventualida­

des previstas na legislação sobre segurança social;

i) Efectuar e manter actualizados os seguros contra aci­

dentes e doenças profissionais dos trabalhadores, 

bem como os seguros de responsabilidade civil de 

danos a terceiros ou ao meio ambiente.

CLÁUSULA 17.°
(Lei aplicável)

O Contrato de Investimento rege-se pela lei angolana, 
designadamente a Lei do Investimento Privado.

CLÁUSULA 18.° 
(Infracções c sanções)

O Investidor compromete-se a agir em conformidade com o 
estipulado na Lei do Investimento Privado, referindo desde já 

que conhece as infracções e as respectivas sanções aplicáveis 
de acordo com o Capítulo 11 do Título V da lei acima referida.

CLÁUSULA 19? 
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio ou divergência que possam surg 

as Partes relativamente à validade, interpretação, cumpri 
alteração ou vigência do presente Contrato de Invest 

bem como sobre a interpretação e aplicação de qualque 

Decreto, Regulamento ou decisões que afectam o presente 

Contrato de Investimento, as Partes diligenciam no sen 

de alcançarem, por acordo amigável, uma solução adequa 

e equitativa.

2. No caso de não ser possível uma soluça>ubmetidos à 

nos termos previstos no artigo anterior, serã() ju|^0. 
arbitragem de acordo com a Lei n.° 16/03, de - senj0

3.0 Tribunal Arbitrai é constituído por três ár 

Utn designado pelo demandante, outro pelo dem 

terceiro, que desempenha a função de presidente, escolhido 

pelos dois árbitros nomeados pelo demandado e o demandante.

4. O Tribunal Arbitrai funciona em Luanda, decide o 

litígio de acordo com a legislação Angolana e a arbitragem é 

conduzida em língua portuguesa.
CLÁUSULA 20?

(Línguas do Contrato c exemplares)

O presente Contrato, que representa o Acordo das Partes 
sobre o seu objecto, é redigido e assinado pelos representantes 
das Partes em dois originais, na língua portuguesa.

CLÁUSULA 21?
(Anexos ao Contrato)

Os seguintes anexos são reservados às Partes:

(i) Estudo de viabilidade técnica, económica e 

financeira do Projecto de Investimento;

(ii) Plano de formação da mão-de-obra nacional.

Feito em Luanda, aos [...] de [...] de 2014.

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o 

Investimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes — 

Presidente do Conselho de Administração.

Pelo Investidor, Enrique Agna Pariente.

Decreto Presidencial n.° 168/14 
dc 18 de Julho

Havendo necessidade de se proceder à autorização do 

crédito adicional no Orçamento Geral do Estado de 2014, para 

suporte de despesas de funcionamento da Unidade Orçamental 

do Consulado Geral da República de Angola em São Paulo, 

República Federativa do Brasil;

Tendo em conta que a Lei n.° 15/10, de 14 de Julho 

— Lei do Orçamento Geral do Estado, determina no n.° 1 

do artigo 27.° que os créditos suplementares especiais são 

autorizados por lei e abertos por Decreto Presidencial;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1?
(Aprovação de abertura de crédito adicionai suplementar)

É aprovada a abertura de crédito adicional no montante 

de AKz: 36.600.518,98 (trinta e seis milhões, seiscentos mil, 

quinhentos e dezoito Kwanzas e noventa e oito cêntimos) para 

o pagamento das despesas relacionadas com o funcionamento 

do organismo.
ARTIGO 2?

(Inscrição da dotação orçamental)

O crédito adicional aberto nos termos do artigo 1.° é afecto 

à Unidade Orçamental do Consulado Geral da República de 

Angola em São Paulo/Brasil.
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ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 16 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

Despacho Presidencial n.° 139/14
dc 18 dc Julho

Considerando que no âmbito do programa especial de 

apetrechamento e potenciação dos Sectores de Defesa e 

Segurança, existe a necessidade de dotar as Forças Armadas 

Angolanas de meios para vigiar melhor e monitorar a Zona 

Económica Exclusiva de Angola;

O Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
1. ° — É aprovado o Contrato de Vigilância Marítima da 

Zona Económica Exclusiva de Angola, celebrado entre as Forças 

Armadas Angolanas e a empresa G2G Management, Limited, 

no valor total em Kwanzas, equivalente a USD 142.718.950,00 

(cento e quarenta e dois milhões, setecentos e dezoito mil, 

novecentos e cinquenta dólares americanos).
2. °—É aprovado o Contrato do Programa de Manutenção 

da Marinha celebrado entre as Forças Armadas Angolanas 

e a empresa G2G Management, Limited, no valor total em 

Kwanzas, equivalente a USD 644.214.550,00 (seiscentos e 

quarentae quatro milhões, duzentos e catorze mil e quinhentos 

e cinquenta dólares americanos).

3. °—E aprovado o Contrato de Simuladores para o Exército 

celebrado entre as Forças Armadas Angolanas e a empresa 

G2G Management, Limited, no valor total em Kwanzas, 

equivalente a USD 153.672.305,00 (cento e cinquenta e três 

milhões, seiscentos e setenta e dois mil e trezentos e cinco 

dólares americanos).

— E autorizado o Ministro das Finanças a assegurar 

a disponibilização dos meios financeiros necessários para a 

implementação dos Projectos através do recurso ao Acordo 

de Financiamento celebrado entre a República de Angola, 

representada pelo Ministério das Finanças, e a Luminar 

Finance, Limited.

50__ as dúvidas e omissões resultantes da interpr^

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo 

da República.

6 » _ o presente Despacho Presidencial entra em 

na data da sua publicação. J

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Sanw '

Despacho Presidencial n.° 140/14 
dc 18 dc Julho

Tendo em conta a necessidade de avançar com o procesj 

de negociação de crédito à tesouraria e subsídios de garantu 

em curso junto do Banco Africano de Desenvolvimento coq 

vista a assegurar a execução de Projectos do Sector da Enerçj 
e Aguas e de Finanças Públicas;

Havendo necessidade de se criar outras fontes segurasà 

financiamentos multi laterais junto de instituições Financeira 

internacionais para a implementação de Projectos integrada 

no Programa de Investimentos Públicos, com base napolítia; 

de Investimento para o Desenvolvimento Económico e Socií 

do País;
O Presidente da República determina, nos termosà 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambosà 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
1. °—É aprovada a Minuta do Acordo de Financiamento ente 

a República de Angola e o Banco Africano de Desenvolvimento 
- BAD, no valor global de USD 1.000.000.000,00 (mil milhões 

de dólares americanos).
2. ° — É autorizado o Ministro das Finanças a proceder, 

à assinatura do referido Acordo de Financiamento e toda^ 

documentação relacionada com o mesmo.
3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presiden 

da República. . !
data ds \

4. ° — O presente Despacho entra em vigor na 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Executivo n.° 246/14 
de 18 dc Julho 

c:o Vind° aProvar as normas sobre a organização e 

donamento do Conselho Consultivo; da Renf ^Orrni<^a^e coni os poderes delegados pelo Presidi 

P “ de e de acordo com o «ipol.do no n.*4* 
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artigo 2 ° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

conjugado com o artigo 26.» n.° 1 do Decreto Presidencial 
n » 290/10, de I de Dezembro, determino:

I o__ é aprovado o Regulamento Interno do Conselho

Consultivo, anexo ao presente Decreto Executivo e que dele 

é parte integrante.
2 0__g revogado o Decreto Executivo n.° 47/12, de 7 de

Fevereiro, e demais legislação que contrarie o presente Diploma.

2 o__AS dúvidas e omissões resultantes da interpretação e

aplicação do presente Diploma serão resolvidas pelo Ministro 

da Educação.
40__ o presente Decreto Executivo entra em vigor na 

datada sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 17 de Março de 2014.

O Ministro, Pinda Simão.

REGULAMENTO INTERNO 
DO CONSELHO CONSULTIVO

ARTIGO l.° 
(Natureza)

O Conselho Consultivo é um órgão de apoio do Ministro que 

tem por missão coadjuvar o Ministro na avaliação e execução 

do plano traçado para um determinado ano lectivo e estabelecer 

estratégias, visando a preparação do ano lectivo seguinte.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

Compete ao Conselho Consultivo:

a) Apoiar 0 Ministro da Educação na avaliação e super­

visão do plano de acção do Ministério;
b) Propor medidas de correcção, visando a melhoria

da qualidade de ensino;
c) Propor medidas que visem a melhoria da gestão e de

funcionamento dos Estabelecimentos de Ensino 

Primário e Secundário Geral, de Formação de 

Professores e Técnico;
d) Analisar as questões de carácter técnico a ele subme­

tidas relacionadas com a actividade do Ministério.

ARTIGO 3.° 
(Composição)

O Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro da

Ucaçao e integra os seguintes membros:

a) Secretários de Estado de Educação;
b) Secretário Geral;

c) Directores Nacionais e equiparados;

Directores Gerais dos Institutos Públicos;
e) directores dos Gabinetes do Ministro e dos Secre­

tários de Estado;

j) Consultores do Ministro e dos Secretários de Estado; 

g) Directores Provinciais da Educação.

2.0 Ministro da Educação pode convidar para as reuniões 
do Conselho Consultivo entidades cuja colaboração considere 

importante para 0 estudo e análise dos documentos a submeter 

à reunião.

ARTIGO 4.°
(Presidência das reuniões)

1.0 Ministro da Educação preside as reuniões do Conselho 
Consultivo e coordena as questões em análise.

2. Compete ao Presidente do Conselho em especial:

a) Aprovar os temas a serem submetidos à apreciação

do Conselho;

b) Proceder à abertura e ao encerramento das reuniões;

c) Mandar proceder ao controlo das presenças diárias;

d) Propor a aprovação da agenda de trabalho;

e) Dirigir a reunião;

j) Submeter à aprovação as conclusões e recomenda­

ções do Conselho.

ARTIGO 5.°
(Periodicidade de reuniões)

1. O Conselho Consultivo reúne-se, em regra, 2 (duas) 

vezes por ano, devendo a primeira reunião ocorrer no primeiro 

trimestre de cada ano civil com 0 objectivo de proceder, dentre 

outras matérias, à apreciação das actividades programas e a 

segunda reunião no último trimestre para apreciação e balancear 

o cumprimento do plano anual de actividades e demais tarefas 

acometidas ao Ministério da Educação.

2. As sessões do Conselho Consultivo são convocadas com 

a antecedência mínima de 15 dias, devendo a convocatória 

indicar o dia, 0 local e os assuntos a serem tratados.

ARTIGO 6.°
(Organização do Conselho)

Para a realização do Conselho Consultivo são constituídas 

Comissões de Trabalho com as funções seguintes:

a) Preparação das condições técnicas e financeiras neces­

sárias para a realização do Conselho Consultivo, 

do ponto de vista de organização e funcionamento;

b) Preparar as condições relacionadas com a recepção

e alojamento dos membros e convidados;

c) Elaboração, tratamento e apresentação dos temas a

serem debatidos;

d) Elaboração do relatório final.

ARTIGO 7.°
(Metodologia do trabalho)

O Conselho Consultivo, dependendo dos assuntos a tratar, 
pode utilizar a seguinte metodologia de trabalho:

a) Apresentação dos temas em plenária;

b) Apresentação dos temas em painéis.
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ARTIGO 8.°
(Plenária)

1. As sessões em plenária têm a duração variável em função 

do programa do Conselho, devendo ser indicado o tempo de 

apresentação e o de pergunta e resposta.
2. Os temas são apresentados por um ou dois responsáveis/ 

técnicos previamente indicados pelas respectivas Direcções 

Nacionais, nos seguintes moldes:
a) Leitura resumida, com possível auxílio de meios

informáticos, quadros, tabelas e gráficos que 

ilustrem a exposição;
b) Objectividade e clareza na exposição.

3. O conteúdo dos temas a apresentar deve obrigatoria­

mente ser digitalizado, reproduzido e incluído na pasta de 

cada participante.
ARTIGO 9.°

(Painéis)

1. O painel tem como objectivo a prestação de informa­

ções sobre as principais tarefas a desempenhar para o normal 

desenvolvimento do ano lectivo, bem como de aspectos

4. o relatório final é elaborado pelo Secretário doC(J 

O Ministro, Pinda Simão.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
DO TERRITÓRIO

Despacho n.° 1465/14 
dc 18 dc Julho

Havendo necessidade de se proceder à contrataçà01 

serviços para a gestão da base de dados do registo;

Considerando existir dotação orçamental para o efei/ 

preenchidos os requisitos legais necessários para autoriz^ 

da contratação dos referidos serviços;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presida 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituiçãoi 

República de Angola, e da competência que me é atribuir 

pela alínea b) do n.° 1 do Anexo II a que se refere o artigoll 

da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, determino:

relacionados com as dotações orçamentais, infra-estruturas 

escolares e recursos humanos.

2. Antes do início dos trabalhos cada painel designa um 

Secretariado com dois integrantes, cuja função é a recolha 

de informações sobre dificuldades e propostas de soluções 

pontuais para as questões identificadas.

3. Cada painel dispõe de 4 horas para apresentação do seu 

trabalho, distribuído do seguinte modo:

a) Três horas são reservadas para as informações,

orientações e debates;

b) A hora restante é reservada para o Secretariado pro­

ceder a consolidação das questões fundamentais 

levantadas pelos participantes, visando a prepa­

ração das conclusões e recomendações a serem 

apresentadas no dia seguinte.
4. A apresentação dos temas compete a um ou mais técnicos 

indicados para o efeito, salvo nos casos em que a própria natureza 

do tema ou subtema exija uma apresentação individualizada.

ARTIGO 10.°
(Actas e relatório)

1. Em cada reunião lavrar-se-á uma acta que deve ser 

distribuída aos membros do Conselho Consultivo no prazo de 

72 horas após a sua realização, cabendo a estes pronunciarem- 

-se nas 48 horas seguintes.

2. Encerrado o Conselho é feito um relatório final a ser 

distribuído a todos os membros, no prazo de 15 dias, após a 

sua realização.

3. A acta deve ser lavrada pelo Director do Gabinete do 

Ministro que junta em anexo o relatório final.

ARTIGO!.0
(Decisão dc contratar)

É aberto o procedimento concursal para contratação! 

serviços para gestão da base do registo.

ARTIGO 2.°
(Escolha do procedimento)

Tendo em conta a natureza dos serviços a serem prestados,; 

experiência de trabalhos similares e o disposto na Lei n.° 20/lí

7 de Setembro, a contratação dos serviços indicadosnt 

*g° anterior deve ser efectuada através do procedimenit 

ncursal limitado sem apresentação de candidaturas, n® 
mos da alínea b) do artigo 25.° e seguintes da referida tó.

ARTIGO 3.°
(Autorização da despesa)

endo, ainda, em conta, o valor estimado do contratft 

mpetência para autorizar a despesa a que se refe^0 

Presente Despacho é, nos termos do Anexo II, n.° 1, alínea 
20/10, de 7 de Setembro, por delegação originálíí, 

ardo Poder Executivo, do Ministro da Administrai 

do Território.

ARTIGO 4.° 
(Comissão de Avaliação)

e cu!8'3 eÍeÍ‘0S d° VertÍd° n° arti8° 1 ■ d0 Poente Despi* 

n.°20/1 n\° C°m ° dlSposto nos artígos 41,°e seguintes daLel

• e 7 de Setembro, é criada a Comissão de Aval*0 

composta por três elementos, sendo:

a) Carlos Brito Teixeira — Presidente;

b) Pedro Fiete — Secretário; e

c) Mateus M. João — Vogal.
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ARTIGO 5.° 
(Entrada cm vigor)

Este Despacho entra imediatamente em vigor e extingue-se 
com a cessação do objecto para o qual está criada a Comissão 

de Avaliação.

Cumpra-se.

Luanda, 18 de Junho de 2014.

O Ministro, Bornito de Sousa Baltazar Diogo.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

Despacho n.° 1466/14 
de 18 dc Julho

Considerando que o Despacho n.° 155/2014, de 8 de Maio, 
da Ministra da Indústria aprova a realização de Concurso 
para Contratação de Serviços Técnicos para a Elaboração 
de Diagnósticos, Estudos de Viabilidade, e Programas de 
Reestruturação para os Institutos Públicos por si tutelados 
e a serem criados, e havendo necessidade de materializar as 
acções acima mencionadas através da assinatura do respectivo 
Contrato de Prestação de Serviço com a empresa vencedora 
do Concurso;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo n.° 1 do artigo 6.° do Estatuto 
Orgânico do Ministério da Indústria, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 186/13, de 8 de Novembro, conjugado com 
o artigo 31.° e seguintes da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, 
da Contratação Pública, e da Lei n.° 3/13, de 7 de Abril, da 
Alteração da Contratação Pública, e o artigo 12.° do Decreto- 
-Lei n.° 16-A/95, de 15 de Dezembro, determino:

I. São conferidos poderes a Ivan Magalhães do Prado, 
Director do Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatísticas 
do Ministério da Indústria, para em nome do Ministério da 
indústria, celebrar o competente Contrato de Prestação de 
Serviços com a empresa vencedora do Concurso, DELOITTE 
&TOUCHE — Auditores, Limitada.

2- O presente Despacho entra i medi atam ente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 26 de Maio de 2014.

Silv^ ^'n*Stra’ ^ernarda Gonçalves Martins Henriques da 

Industrial de Angola (1DIA), de Normalização e Qualidade 
(1ANORQ), do Instituto Angolano da Propriedade Industrial 
(IAPI), bem como as Direcções Nacionais do MIND, perspec- 
tivando-se o alcance do objectivo da indústria transformadora 
para o período em referência;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
n.° 1 do artigo 6.° do Estatuto Orgânico do Ministério da 
Indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 186/13, 
de 8 de Novembro, conjugado com o artigo 31.° e seguintes 
da Lei n.° 20/10, de 7 de Setembro, da Contratação Pública, 
e da Lei n.° 3/13, de 7 de Abril, da Alteração da Contratação 
Pública, determino:

1. E aprovado o lançamento do Concurso Público para 
Apresentação de Propostas para Prestação de Serviços de 
Diagnóstico ao Instituto de Desenvolvimento Industrial 
de Angola, Instituto Angolano da Propriedade Industrial e 
Instituto Angolano de Normalização e Qualidade, e elabora­
ção dos respectivos programas de reestruturação, bem como 
para Estudos de Viabilidade Técnico-Financeira do Instituto 
Angolano de Acreditação e do Centro Nacional de Inovação 
e Tecnologias Industriais.

2.0 Concurso seguirá a modalidade de Concurso Público 
Sem Apresentação de Candidaturas.

3. O Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatísticas do 
Ministério da Indústria fica autorizado a realizar o Concurso 
acima mencionado, devendo para o efeito cumprir com o 
regime sobre a contratação pública;

4. É criada a Comissão de Avaliação para condução dos 

procedimentos para contratação pública, com a composi­

ção seguinte:
i. Ivan Magalhães do Prado — Presidente; 
z7. Laurentino de Sousa Pedro Canga— 1.° Vogal; 
Ui. António David Dias da Silva — 2.° Vogal;

iv. António Cabral — Vogal;
v. Júlio de Carvalho — Vogal.

5. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, 8 de Maio de 2014.
A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 

Silva.

MINISTÉRIO D0 ENSINO SUPERIOR

Despacho n.° 1467/14 
de 18 dc Julho ij

PMq 2013 ° necess’^ac^e realizar as acções decorrentes do 

Lstrutu n rnorrnente 0 Programa relativo ao Reforço da 
Política ' rgan’zac*onal rio MIND, corporizada na medida de 

nente ao Reforço dos Institutos de Desenvolvimento

Despacho n.° 1468/14 
de 18 de Julho

Considerando que as Instituições de Ensino Superior, no 
quadro da sua autonomia institucional, podem promover o 
intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições 
congéneres nacionais e estrangeiras e demais instituições 
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vocacionadas para o desenvolvimento da ciência e da tecno­
logia, nos termos do disposto na alínea g) do artigo 30.° do 

Decreto n.° 90/09, de 15 de Dezembro;
Convindo assegurar o princípio da legalidade, e da pros­

secução do interesse público, no âmbito das competências no 

domínio da gestão das Instituições de Ensino Superior plasmado 

no artigo 16.° do Decreto n.° 90/09, de 15 de Dezembro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República de Angola, e de acordo com a alínea q) do artigo 

16.° do Decreto n.° 90/09, de 15 de Dezembro, determino:

1. E homologado o Acordo de Cooperação entre a Universidade 

Estadual Paulista e a Universidade Agostinho Neto, anexo ao 

presente Despacho do qual é parte integrante.
2. A implementação do Acordo ora homologado deve observar 

o estatuído na legislação em vigor no ordenamento jurídico 

angolano, em particular no Subsistema de Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 28 de Março de 2014.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
ENTRE A UNIVERSIDADE ESTADUAL 

PAULISTA — UNESP E A UNIVERSIDADE 
AGOSTINHO NETO — UAN - ANGOLA

A Universidade Estadual Paulista «Júlio de Mesquita 
Filho», São Paulo, Brasil, doravante designada «UNESP», neste 

acto representada por seu Reitor, Herman Jacobus Comelis 
Voorwald, e a Universidade Agostinho Neto - Angola, dora­
vante designada UAN, neste acto representada por seu Reitor, 
Orlando Manuel José Femandes da Mata, com a intenção de 

estabelecer programas de cooperação académica, científica e 
técnica, decidem celebrar o presente Acordo de Cooperação.

Considerando:

1.0 interesse comum de manter, aprofundar e desen­

volver em conjunto actividades académicas, 
científicas e técnicas.

.2. A conveniência mútua de promover acções de inter­

câmbio de docentes, técnicos e estudantes, que 

contribuam para o avanço científico e para o forta­
lecimento de seus recursos humanos especializados.

3. A intenção de que os programas e projectos de pes­

quisa conjuntos resultem em uma efectiva com- 
plementação ao avanço e ao desenvolvimento de 

ambas as Instituições.
Concordam:

1.° —Prestar reciprocamente assessoria e apoio científico 
e cultural ao intercâmbio de pessoal docente e de estudantes, 

conforme programas anuais previamente estabelecidos, 

aceitando-se também, de acordo com as intençõe 
mentações de cada Instituição, a mobilidade diSCe 6 

quando departamentos e/ou programas das duas 

estiverem de acordo.

2. ° — Propor e desenvolver projectos de pesquiSac . 
de tal forma que se obtenha uma efectiva complementa^ 

recursos humanos, materiais e de informações dispOn^
3. ° — Desenvolver formas e acções de coopera^ 

outras áreas de interesse mútuo, tais como realização deev * • 
científicos, actividades de cooperação técnica, transfe^ 

de tecnologia, etc.
4. °—As partes estabelecem que cada actividade espec^ 

a desenvolver será definida e detalhada em termos dese 

objectivos, mecanismos, prazos e recursos, através de doo 

mentos complementares, que, uma vez aprovados, passas 
a fazer parte deste Acordo, na forma de Anexos.

5. ° — Para a realização dos programas de intercâmbioi 
docentes e de estudantes e para o desenvolvimento de projea 

de pesquisa e de cooperação técnica, as partes buscarão,jun 

a agências nacionais e internacionais, em forma conjunto 
independente, os recursos financeiros necessários.

6. ° — Em todas as comunicações e publicações prov. 
nientes de projectos desenvolvidos por este Acordo, seri 
expressamente mencionadas as duas Instituições signatárii

7. °— Para a coordenação das acções que se originem# 

presente Acordo, se designa por parte da UNESP o responsai 
por sua Assessoria de Relações Externas (AREX), e por pan, 

da UAN o Pró-Reitor para a Cooperação.
8. ° — O presente Acordo entra em vigência a partir dad£

de sua assinatura e a sua duração será de 5 anos, a menos 
uma das partes expresse seu desejo de emenda ou anula?36 
Em tal situação, se comunicará por escrito, com antecedênc 

não inferior aos três meses. ,
9. ° — O presente Acordo se edita em 2 (dois) exemplai 

ficando 1 (um) exemplar em poder de cada parte. •
Lido o presente Acordo, e inteirados do seu conteu 

alcance de todas e de cada uma das cláusulas, assinam-

Data: 18 de Agosto de 2010.
Universidade Estadual Paulista «Júlio de Mesquita 1

— UNESP. — O Reitor, Herman Jacobus Cornei is 

Universidade Agostinho Neto — UAN.

Orlando Manuel José Fernandes da Mata.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho n.° 1469/14
de! 8 dc Julho

da República^» C°m °S poderes delegados pelo ^Pública de An rm°S d° ,37 ° da Constitui ’ 

binadas dos n « f° 4a aC°rd° COm as disPosiÇõeS’ 1 «4 do artigo 2.” do Decreto Presidi1”
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n.°6/10, de 24 de Fevereiro, da alínea d) do n.° 1 do artigo 3.° 

do Estatuto Orgânico do Ministério das Finanças, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 235/12, de 4 de Dezembro, e 
do n.° 1 do artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 16-A/95, de 15 de 

Dezembro, determino:

I. São subdelegados plenos poderes ao Director Nacional 

do Património do Estado, Sílvio Franco Burity, para outorgar 
em representação do Ministério das Finanças, o Contrato de 

Compra e Venda do Complexo Logístico, com uma área de 

5,7 hectares, tendo 12 armazéns de lOOm2 e 4 armazéns de 
l.250m2, totalizando 16 naves, localizadas na Via-Expressa 

Benfica/Cacuaco, Município de Belas, em Luanda.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 15 de Julho de 2014.

O Ministro, Armando Manuel.

Rectificação n.° 11/14 
dc 18 de Julho

Tendo saído inexacto o meu Despacho n.° 1452/14, 
8 de Julho, através do qual é autorizada a constituição da 

Sociedade Seguradora «SEVENTRUST — Companhia de 

Seguros, S.A.»;

Havendo necessidade de se proceder à correcção do n.° 1 
do Despacho em referência, determino:

Ponto Único: — Onde se lê: «E autorizada a constituição 
da Sociedade Seguradora «SENTRUST — Companhia de 

Seguros, S.A.», passa a ler-se: «E autorizada a constituição 

da Sociedade Seguradora «SEVENTRUST — Companhia

de Seguros, S.A.». 

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Julho de 2014. 

O Ministro, Armando Manuel.
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